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RESUMO 

A estigmatização das doenças mentais é uma problemática muito comum na 
sociedade brasileira. Essa questão, aliada ao fato de que o Brasil é o país que 
apresenta o maior número de casos de depressão da América Latina, é acentuada e 
desperta a atenção e preocupação da comunidade científica, bem como de psicólogos 
e demais profissionais de saúde. Sob tal ótica, o presente artigo tem como objetivo 
dissertar a respeito do estigma relacionado às doenças mentais na sociedade 
brasileira. Para tanto, utilizou-se do método de revisão narrativa da literatura. Os 
dados analisados sugerem que o estigma é um fato histórico e cíclico, reforçado pelas 
classes sociais. Como consequência, constatam-se prejuízos a uma comunidade já 
enfraquecida, além do desmembramento da sociedade e do agravamento de 
preconceitos voltados ao doente mental. 
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1. INTRODUÇÃO 

A prática psiquiátrica atual tem como um dos principais objetivos a reintegração 

social do paciente. Contudo, o estigma criado sobre a doença mental representa um 

enorme obstáculo para a concretização desse propósito. As crenças negativas 

construídas pelo imaginário social acerca dos sujeitos com diagnósticos psiquiátricos, 

além de comprometer o tratamento ao serem internalizadas enquanto verdades 

identitárias pelo paciente, ainda os prejudica ao emergirem através de microviolências 

cotidianas que dificultam o acesso aos cuidados de saúde e às possibilidades de 

integração social (LEÃO, NASCIMENTO, 2019). 

Considerando que cerca de 700 milhões de pessoas no mundo sofrem de 

transtornos mentais (OMS,  2017), é questionável como o debate a respeito do 
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estigma voltado ao paciente psiquiátrico é escasso, perpetuando os malefícios da 

exclusão social desses sujeitos. A doença mental é vista como desviante, fora do 

padrão de características entendidas como ”normais” dos espaços sociais, uma 

espécie de herdeira da loucura e, assim como ela, marginalizada (FILHO et.al, 2013). 

O estigma gera um ciclo      vicioso de exclusão social, gerando uma forte barreira para 

o desenvolvimento  positivo de indivíduos com doenças mentais, muitas vezes 

impedindo a reintegração social mais do que a própria doença. 

Sendo assim, o presente artigo refere-se ao estigma presente na sociedade 

brasileira no que tange aos distúrbios psiquiátricos. A partir deste, compreende-se que 

o estigma pode acentuar sintomas psiquiátricos, diminuir a autoestima e reduzir a 

eficácia e a continuidade de tratamento psicológico (APA, 2020). Além disso, no Brasil, 

afirma-se que os portadores de doenças psiquiátricas são também “[...] grupo dos 

mais vulneráveis aos crimes violentos''. Por exemplo, pacientes com doenças mentais 

graves têm 12 vezes mais chances de sofrer um crime violento que a população geral” 

(HARA, PAPROCKI, ROCHA, 2015, p. 594). 

A investigação desta conjuntura foi realizada - a partir de uma revisão 

bibliográfica narrativa - no interesse de compreender os impactos da estigmatização 

do paciente psiquiátrico, propondo mudanças efetivas para a luta contra esta 

problemática. Tal discussão é essencial, visto o desejo perpetuado pelo senso comum 

de afastar pessoas com diagnósticos psiquiátricos, segregando-as, a partir da crença 

que os distúrbios mentais são perigosos, ou mesmo tornam os sujeitos portadores 

“defeituosos”. Desta forma, considerando a relevância e contemporaneidade da 

temática, o objetivo do presente estudo é dissertar a respeito do estigma relacionado 

às doenças mentais na sociedade brasileira. 

 
 

2. METODOLOGIA 

O presente estudo adotou como método a revisão bibliográfica narrativa, na 

qual a escolha do conteúdo utilizado ocorre a partir de um caráter amplo, visando 

maior proveito e síntese qualitativa na escolha da bibliografia utilizada (BERNARDO, 

NOBRE, & JATENE, 2004). De acordo com Lakatos e Marconi (1996), um estudo
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bibliográfico traz flexibilidade ao pesquisador, admitindo uma carga teórica variada. 

Para tanto, este trabalho utilizou-se de livros e artigos científicos nacionais e 

internacionais em material digital. Para buscas de ferramentas externas, os 

descritores utilizados foram: estigma, preconceito, discriminação, social e saúde 

mental. Ademais, confere-se que as bases de dados consultadas foram Scielo, 

Google Acadêmico e Portal da Capes. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1. A ESTIGMATIZAÇÃO 

A reforma psiquiátrica trouxe transformações significativas à perspectiva sobre 

o adoecimento mental, a medida em que os serviços substitutivos foram uma resposta 

às atrocidades cometidas dentro das grandes instituições de internações, nas quais 

aqueles vistos como loucos eram também entendidos como menos humanos. No 

entanto, apesar das inovações e do desenvolvimento na área médica e psiquiátrica, 

as marcas deixadas pela história são salientes, uma vez que a comunidade brasileira 

é constituída por normas sociais repercutidas ao longo das gerações. Tais normas são 

expectativas quanto o que os outros vão pensar sobre determinado traço ou 

comportamento, podendo ser aprovado ou desaprovado. Apesar de serem apenas 

juízos coletivos, as normas motivam diversas redes de decisão, pois são 

frequentemente internalizadas como verdades. Nesse sentido, as normas sociais 

costumam ser rígidas, cristalizadas dentro de valores morais e são envoltas por uma 

resistência absurda a se desfazerem, pois são mergulhadas por estigmas 

(BICCHIERI, 2017). 

No discurso sociológico, o conceito de estigma costuma assumir o significado 

que Erving Goffman (1922-1988) lhe atribuiu em sua obra “Stigma - Notes on the 

Management of Spoiled Identity”, de 1963. Do grego, a palavra “estigma” significa 

picada, feita com ferro em brasa no braço dos escravos, marginais e criminosos. Não 

era relacionada aos transtornos mentais, mas à vergonha, humilhação e 

desvalorização. 

O conceito atual é muito mais amplo. Para fins de praticidade, a visão de 

estigma da qual utiliza-se este artigo é, portanto, a de Goffman, conceituando como 
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"situação do indivíduo que é inabilitado para a aceitação social plena” e refere-se a 

“um atributo profundamente depreciativo” (Goffman, 1982, p. 4). 

No caso da área da saúde mental, a loucura é o fenômeno que, no mundo 

moderno, ocupa o mesmo nível de estigma alcançado pela lepra no mundo medieval. 

Contudo, diferente da lepra - que o isolamento era devido a um caráter exclusivo da 

dimensão médica -, o louco é aprisionado por “significações políticas, sociais, 

religiosas, econômicas e morais” (FOUCAULT, 1972, p. 61). Esses indivíduos vistos 

como indesejados eram errantes, tomados por loucos ao possuírem juízos e 

comportamentos que de alguma forma iam contra a “razão” dominante, sendo 

excluídos da sociedade. Com o avanço das tecnologias políticas de caráter anátomo-

clínico, a disciplina antes ilustrada pelas figuras que governam, agora ultrapassa a 

dimensão do corpo. Então, criam-se as doenças institucionalizadas, normalizadoras, 

de forma que a doença mental passa a ser a “máscara” da loucura (FOUCAULT, 

1972). Nessa conformidade, os distúrbios mentais, hoje, carregam o peso do estigma 

antes visto na loucura e agora dissolvido nos diagnósticos psiquiátricos. 

Nesse sentido, tem-se que o estigma frequentemente emerge a partir da 

desinformação ou do medo. Representações enganosas da mídia a respeito de 

distúrbios psicológicos, por exemplo, contribuem para ambos os fatores, 

frequentemente percebendo a doença mental de forma negativa e violenta. Um estudo 

publicado em abril de 2020 trabalha com o exemplo do filme “Coringa”, de 2019. Tal 

obra retrata o personagem principal como uma pessoa perturbada e extremamente 

violenta. O estudo afirma que o filme “was associated with higher levels of prejudice 

towards mental illness” (em tradução livre, “foi associado com altos níveis de 

preconceito contra doenças mentais”). O mesmo artigo também debate sobre como a 

representação do Coringa pode exacerbar o estigma pessoal e interior sobre aqueles 

que sofrem com distúrbios psicológicos, retardando a procura de ajuda profissional 

(SCARF; ZIMMERMAN; WINTER; et al, 2020). 

Assim, é importante perceber tal fenômeno como uma fonte de estresse e 

desvantagem social. O estigma acaba por rotular e excluir o indivíduo, em um contexto 

em que o desequilíbrio de poder é exercido e acentuado. 
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Em perspectiva antropológica, cada um organiza o mundo a partir da 
relação individualidade-alteridade, da consciência do ser único, de ter 
uma identidade específica que distingue um do outro. Acrescendo-se 
a isso o fato de o ser humano ser precário (mortal, cosmicamente 
insignificante e biologicamente frágil), tem o caldo de cultura 
psicológico para o desenvolvimento do preconceito e estigma. Reforça 
a identidade frágil a partir da desvalorização e exclusão do outro. A 
exclusão dos enfermos condiz com a fantasia de que os outros são 
sadios. A estigmatização da doença mental traz a ilusão da saúde 
mental (ROCHA; HARA & PAPROCKI, 2015). 

 
 
3.2. AS REPERCUSSÕES DA ESTIGMATIZAÇÃO DO INDIVÍDUO COM 

TRANSTORNOS MENTAIS 

O portador de doença mental é, na sociedade brasileira, uma espécie de pária 

social: não se fala sobre ele ou sobre o que se tem. Simplesmente é isolado do 

convívio, o que gera diversas consequências sociais, psicológicas e econômicas: essa 

é a marca social, a cicatriz, o estigma. Percebe-se nisso que a discriminação popular 

piora a situação de uma comunidade já fragilizada, além de comprovar a necessidade 

do combate ao preconceito referente às doenças psíquicas em prol de um bem-estar 

social nacional. 

Sendo um dos principais obstáculos à procura de cuidados pelas pessoas com 

perturbação mental, o preconceito se torna um dos grandes atenuantes das 

dificuldades cotidianas daqueles acometidos pelos distúrbios psiquiátricos 

(GUARNIERO, BELLINGHINI & GATTAZ, 2012). Em razão da internalização do 

estigma pelo paciente, ele acredita que os estereótipos negativos associados à sua 

doença são verdadeiros e fazem parte da constituição da sua identidade. Dessa 

forma, concorda com a ideia de defectividade a qual corrói sua autoestima (LEÃO, 

NASCIMENTO, 2019). Assim, a pergunta que fica é: como aquele que sofre com 

algum tipo de transtorno mental pode pertencer à sociedade de forma produtiva e 

participativa, sem estigma, nem o peso de estorvo ou inviabilidade? 

Em “Holocausto Brasileiro”, livro de Daniela Arbex, é apresentado um período 

conturbado marcado pelos maus tratos ocorridos no Hospital Colônia de Barbacena, 

em Minas Gerais. Ali, pessoas com doenças e transtornos mentais eram tratadas de 

forma desumana na década de 1960, abandonadas por seus familiares e condenadas 

a viver entre seus próprios dejetos e sob risco permanente de uma 
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série de doenças. De acordo com Ed Otsuka, membro do Conselho Regional de 

Psicologia de São Paulo, “(...) elas não eram consideradas sujeitos, mas sim, objetos 

de intervenção pelos ‘detentores do poder médico’. Os seus direitos fundamentais, 

como liberdade e dignidade, foram retirados” (VIANA, 2017). 

A partir disso, fica claro que, a fim de combater o estigma associado às doenças 

mentais na sociedade brasileira, é necessário, primeiramente, garantir e reforçar os 

direitos humanos, principalmente em comunidades e indivíduos fragilizados e 

dependentes. Isso é, se faz vital que os direitos humanos em áreas médicas - como 

nos hospitais psiquiátricos - sejam fortificados e estimulados. Esse é o primeiro passo 

para combater o preconceito e a discriminação dos distúrbios psicológicos. 

A militância neste setor já rendeu alguns progressos. Hoje, comemora-se no 

dia 18 de maio a Luta Antimanicomial. Além disso, o orçamento nacional destinado à 

saúde mental cresceu 200% entre 2002 e 2011. Contudo, principalmente fora do meio 

médico, as doenças psiquiátricas continuam sendo encaradas como sinal de fraqueza, 

preguiça, frescura e incompetência. Nesse sentido, Nascimento e Leão (2019, p. 104) 

afirmam que: 

As pessoas com transtorno mental severo e recorrente, ou com 
transtornos decorrentes do uso de álcool e outras drogas, 
historicamente carregam consigo estigmas que acarretam diversos 
tipos de dificuldades na adesão ao tratamento especializado e mesmo 
na participação social nos diversos âmbitos da vida. (NASCIMENTO, 
LEÃO, 2019, p.104). 

Até mesmo em obras científicas percebe-se a desconsideração do indivíduo ao 

analisar os distúrbios mentais, ignorando uma visão humanizada das doenças e 

focando apenas no conflito, a partir de uma análise fria que desconsidera as esferas 

biopsicossociais de quem sofre de tais transtornos. Exemplo disso se dá por Foucault, 

em “História da Loucura”, na qual o sociólogo deixa evidente que essa obra se 

propõe a estudar os mecanismos que levaram à ruptura entre “razão e desrazão”, ou 

seja à estrutura da razão científica que preparou a oposição entre sentido e 

insensatez: 

A bela retidão que conduz o pensamento racional à análise da loucura 
como doença mental deve ser reinterpretada numa dimensão vertical; 
e neste caso verifica-se que sob cada uma de suas formas ela oculta 
de uma maneira mais completa e também mais perigosa essa 
experiência trágica que tal retidão não conseguiu reduzir (FOUCAULT, 
1972, p.48; 2003, p. 29)
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Como resultado desse preconceito, já temos citado que o estigma pode trazer 

mais desvantagens que a própria condição primária da doença mental para o 

indivíduo. Além da desumanização geral, os efeitos do fenômeno discriminatório são 

vastos. Revela-se que o indivíduo sofredor da estigmatização sofre, no contexto 

clínico, um aumento no estresse e no sofrimento psicológico, além de maior tendência 

no consumo de substâncias psicoativas, elevação de pressão arterial, ansiedade, 

entre outros (LEÃO & SUSSI, 2021). Já no contexto social, as repercussões são 

incontáveis, variando desde uma redução nas oportunidades de emprego, até a maior 

vulnerabilidade a abusos físicos e sexuais. 

 

4. CONCLUSÃO 

 
O presente estudo bibliográfico permitiu um diálogo entre o estigma das 

doenças mentais, suas causas e suas implicações no contexto psiquiátrico e social. 

A partir do mesmo, foi possível verificar que a sociedade brasileira contemporânea 

possui enraizada as significações estereotipadas que preenchem os espaços 

socioculturais e perpetuam a visão do indivíduo com doenças mentais como culpado 

por sua condição, um pária social reduzido pela sua enfermidade. 

As graves consequências desse estigma comprovam a necessidade de 

aumentar as forças contra o preconceito, bem como os esforços em implementar 

medidas de atenção psicossocial específica e de combate ao preconceito. Da mesma 

forma, é necessário trabalhar com uma maior sensibilização da comunidade brasileira, 

incluindo familiares e profissionais da saúde. 

Pode-se afirmar que há polissemia nos processos de estigmatização sofridos 

por portadores de transtornos mentais. Em países que já trabalham com um modelo 

de atenção psicossocial há mais tempo, o engajamento concreto das pessoas na 

luta contra a estigmatização dos distúrbios psicológicos parece estar surtindo grandes 

resultados. As ações desenvolvidas na micropolítica do cotidiano se  apresentam 

como os maiores recursos na inclusão social dos portadores de transtornos mentais.  

Afirma-se além, que conter a discriminação acerca das doenças mentais não 

seria possível sem incluir também a disseminação de informações. Confere-se à 

mídia, principalmente a imprensa, a função de propagar os programas do SUS, bem 

como as realidades daqueles que sofrem  com transtornos psiquiátricos, provocando  
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a reflexão e a mudança de valores, e gerando novas atitudes nas gerações presentes 

e futuras. Ademais, afirma-se que a sistematização de relatos de estigmatização sob 

a forma de microviolências pode servir como referência para o acompanhamento de 

ações com foco na mitigação do estigma. Um esforço nessa direção poderia culminar 

em formas de enfrentamento para promover uma melhora da qualidade de vida 

das pessoas que sofrem com este estigma. 

Tendo em vista o exposto, conclui-se que a estigmatização das doenças 

mentais na sociedade brasileira é altamente prejudicial para a integração social, e o 

desenvolvimento psicológico do indivíduo, além de retardar a busca do sujeito por 

ajuda psicológica profissional. Ressalta-se também que essa discriminação não é 

recente, porém a tendência foi intensificada pelas representações enganosas das 

grandes mídias. Recomenda-se, portanto, a conscientização das doenças mentais, 

bem como a produção de novos estudos que abordam o tema em questão, a fim de 

garantir uma melhor resposta do paciente psiquiátrico e prevenir o agravamento de 

suas condições, reintegrando-o à sociedade com êxito. 
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